
DISCIPLINAS OFERECIDAS NO 1º SEMESTRE DE 2009 
 
 
Disciplina:   Saúde mental e justiça: interfaces contemporâneas  
Professora:   Maria Cristina Gonçalves Vicentin   
Nível:   Mestrado/Doutorado 
Créditos:   02 
Tipo:    Atividade Programada 
Semestre:   1º de 2009 
Horário:                  4ª feiras – 16/18 
 
EMENTA 
 

Esta atividade visa apresentar para os alunos algumas questões 
contemporâneas em torno das interfaces saúde-mental/justiça e sua relação 
com o âmbito da psicologia social, com foco na crescente utilização do campo 
psi por demandas jurídicas na gestão dos problemas sociais, especialmente no 
âmbito da “delinqüência juvenil”,  produzindo-se uma extensão do patológico e 
da medicalização como forma de controle social. 
A interface saúde-justiça, que relaciona-se com o campo mais amplo da 
relação cidadania e produção de subjetividade, vem ganhando crescente 
interesse para a formulação das políticas sociais uma vez que a conquista de 
exigibilidade de direitos por meio da via jurídica em diversos planos - infância e 
adolescência, mulheres, portadores de necessidades especiais, etc.- vem 
promovendo novas conexões entre diferentes campos de saberes e de 
práticas.  Desde que a subjetividade ganhou crescente visibilidade como uma 
questão central do contemporâneo, como um domínio próprio e relevante, que 
a produção coletiva de direitos e de cidadania passa então a se articular com a 
produção de subjetivação coletiva. Assim, a perspectiva mesma dos “direitos 
humanos”, tal qual encontra-se instituída, tem sido reconceituada, 
problematizando-se o princípio da universalidade do humano (como essência 
ou natureza) e a noção de indivíduo, como eixo organizador dos direitos, para 
dar lugar à discussão em torno da multiplicidade de configurações do humano 
e dos processos de subjetivação nessa relação com o campo dos direitos.  
Trata-se de pensar então não numa nova totalização de saberes resultantes da 
combinação psi-jurídica, mas em possíveis conexões locais, intercessões e 
também dissensos ou conflitos, adotando uma estratégia que privilegia 
exatamente a fronteira e não a totalização ou a plena integração entre esses 
saberes. 
Serão apresentadas as principais questões conceituais e metodológicas bem 
como os resultados de pesquisa que desenvolvemos atualmente no Núcleo 
Violências: sujeito e política em torno dessa interface;  serão realizadas 
interlocuções com  pesquisadores da área do direito e da saúde que têm 
contribuições para pensar essa interface e os alunos interessados poderão 
ainda desenvolver trabalhos de pesquisa bibliográfica ou outras atividades 
práticas que se relacionam com este tema ou com possíveis articulações da 
mesma com seus próprios projetos.   
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